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II - Progresso Econômico .e Po
litica Econômica 

Na nossa era, tem-se uma idéia 
exagerada das responsabilidade.s 
do Govêrno e da sua capacidade 
para assumi-las. :l!:ste exagêro re
laciona-se com ( 1) a necessidade 
de planejar, (2) a capacidade para 
planejar, (3) a importância dos 
planos e ( 4) a competência admi
nistrativa do govêrno no que diz 
respeito à coordenação entre suas 
atividades e os planos. A confiança 
nos planos, nos programas e na in
tervenção governamental constitui 
um dos principais obstáculos ao 
crescimento econômico dos países 
pouco desenvolvidos. · A importân
cia que se dá atualmente aos pla
nos e à intervenção governamen
tais mui freqüentemente tende a 
encobrir o fato de que o cresci
mento é um resultado do trabalho, 
da sobriedade, do talento para or
ganização e do próprio valor de 
uma nação, ou dos seus líderes. 

O Relatório elaborado pela ONU 
sôbre os países pouco desenvolvidos 
frisa essa confiança nos planos, ao 
sugerir quais as tarefas que devem 
empreender os governos dêsses 
países, a fim de estimular o cresci
mento econômico. Deve-se confes
sar que há poucos governo:;, mesmo 
entre aquêles dos países adiantados, 
que têm a capacidade administra
tiva necessária para realizar tudo 
quanto foi esboçado nesse relatório. 
Por conseguinte, há ainda menos 
probabilidade de que os governos 
dos países pouco desenvolvidos 
possam alcançar o mesmo nível. 
Se as políticas econômica, social, 
educacional, de alimentação e de 
intervenção geral, indicadas pelo 
documento da ONU, são essenciais 
ao crescimento econômico, como se 
pode explicar o desenvolvimento 
da Grã-Bretanha e dos Estados 
Unidos neste setor ? Se o seu 
crescimento houvesse dependido da 
adoção de certas medidas legislati-

N.R. -Continuação do n. 482, de setem):>ro de 1954. 
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vas e do estabelecimento de insti
tuições governamentais para admi
nistrar o programa da ONU, êstes 
dois países ainda estariam na cate
goria de nações subdesenvolvidas. 

A insistência sôbre a resp-onsa
bilidade governamental nos países 
pouco desenvolvidos é em parte 
uma atitude indígena e em parte 
importada. Em muitos dêstes países, 
há uma longa tradição de interven
ção oficial no que se refere aos 
pormenores da atividade econômi'
ca. Isto se transmite aos progra
mas de crescimento. Por exemplo, 
em certos países do Oriente Médio 
não existe qualquer grupo de ini
ciativa particular que tenha expe
riência no campo industrial. Nes
ses casos, o estímulo ao desenvol-

. vimenro forçosamente terá de de
pender de intervenção governa
mental, em conjtelto com um au
xílio considerável, proveniente do 
exterior. O limite de contrôle ela 
intervenção e do planejamento ofi
cial, naturalmente, irá variar de 
acôrdo com as tradições do pais. 

Há, porém, outros elementos sem 
ser estas influências internas. 
Certas organizações estrangeir'ls 
que concedem empréstimos, assim 
como governos estrangeiros, têrq 
um interêsse evidente na utilização 
das quantias que esprestam. P:>r 
conseguinte, a decisão favorável 
quanto a concess.ão· do emp!"éstimo 
ou a doação de certas quantias de
penderá do "programa de desen
volvimento" do país recipiente. Não 
existe outro caminho para países 
pouco desenvolvidos que queiram 
capitais a não ser a elaboração de 
"um plano". Minhas dúvidas no 
tocante a muita papelada que se 
tem denominado "planos" ou ·'pro
gramas" econômicos poderão me 
levar a insistir demasiadamente em 
outra drreção. Não quero que me 
considerem como sendo um viol.-=n
to antagonista de· todo progrãma 
oficial de desenvolvimento. Ao 
contrário ; em muitos casos, os 
grandes projetos de crescimento só 
cabem aos governos. E o govêrno 
goza de um vasto crur•hl. para a 
ordenação geral da vida ~,6nômica, 
na formulação de suas lltegras ge
rais e na elaboração de uma estru-

tura econômica viável. Realizar 
esta obra satisfatoriamente já cons
titui uma vastíssima tarefa ; que:. 
rer fazer mais do que isso resulta 
na diminuição do ritmo de cresci
mento. 

Tipos de PoLítica. As políticas. 
oficÚÚs de desenvolvimento podem 
variar entre ·: (1) planejamento e
execução total dos programas por 
organizações governamentais ; (2) 
o estabelecimento de ordem e segu
rança, ou então da estrutura geral 
de regulamentos, sendo que o tra
balho econômico do país está nas. 
mãos da iniciativa particular ; (3) 
certas fórmulas intermediárias en
tre ( 1) e ( 2) , dependendo das tra
dições, dos sentimentos e da capa
cidade do povo e da competência do 
govêrno. 

Em outras palavras, são os se
guintes os papéis que cabem ao 
govêrno no tocante ao desenvolvi
mento econômico : 

(1) A formulação de planos ge
rais de grande alçada ; 

(2) A introdução de programas 
mais modestos, para determinados: 
setores da economia, não havendo
qualquer plano geral integrado ; 

, ( 3) A execução de determina
dos projetos independentemente de· 
programação por setor ; e 

( 4) A orientação e a estimula
ção das fôrças naturais e locais de
crescimento econômico. 

Não se pode classificar satisfato
riamente u'a matéria tão complexa 
quanto é a política governamental 
Evidentemente, haverá certa dife
rença entre o papel do govêrno num 
país asiát ico e aquêle de um pafs. 
ocidental E mesmo entre os dife
rentes países ocidentais, a 
dade de condições, tradições e 
blemas dará lugar. a grandes 
t,rastes na política oficial. 
exemplo, a existência de 
meroso g~upo dedicado a 
particulares e capaz de 

· portantes tarefas dentro 
grama de desenvolvimento, 
tiria reduzir a atividade oficial, 
quanto que se, ao contrário, 
grupo • fôr pequeno, aumentará 
tarefa governamental. 
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Admitindo · estas diferenças, acre
dito que tanto nos países adianta
dos como nos pouco desenvolvi
vidas nota-se uma tendêll.cia a exa
gerar a responsabilidade do govêr
no com relação ao setor de ativida
des econômicas e de salientar Q.es
medidamente a eficiência do pla
nejamento. 

Fundamentalmente, o crescimen
to econômico depende dà assidui
dade, das atitudes, dos l ábitos e 
das normas do povo em países de 
civilização ocidental. O ·olume e 
as categorias de inversões depen
dem da preferência pela produção 
imediata ou futura de bens e das 
preferências por determinados ti
pos de bens de consumo. A produ
ção naturalinente se adapta a essas 
preferências e resulta das ativida
des e decisões de inúmeros indiví
duos e sociedades. O papel desem
penhado pelo govêrno poderá faci
litar êsse crescimento ou poderá 
tentar desviar e canalizá-lo na di
reçã_p mais aceitável aos que têm 
força junto ao govêrno. Alternati
vamente, poderá apenas impedir o 
crescimento por meio de interven
O(ies desnecessárias na atividade 
econômica comum. 

Atualmente, observa-se a tendên
cia a subordinar o que poderíamos 
chamar as "fôrças espontâneas" 
que Ç>peram dentro do sistema eco
nômico a medidas reguladoras e in
tervenções de ordem administrati
va . Mas são exatamente essas fôr
ças espontâneas por trás do cresci
mento econômico que tendem . a 
moldar êsse processo de acôL"do 
com o padrão de preferência num 
país. Não pretendo sugerir que se 
pode dar rédea sôlta a estas fôrças 
em qualquer organização social ; 
porém a natureza do seu contrôle 
poderá tomar uma de duas direções 
gerais, a saber : 

( 1) A política governamental 
poderá insistir sôbre o estabeleci
mento de um regulamento geral, 
aplicável a qualquer indivíduo ou 
sociedade, sem exercer maior in
fluência sôbre os pormenores da 
atividade econômica. Estas regras 
(ou leis) constituiriam a estrutura 
geral, dentro da qual cada um terá 
a oportunidade de procurar alcan-

çar seus próprios objetivos. Dentro 
desta estrutura, a iniciativa parti
éular contribuiria com a maior 
proporção da produção nacional, 
subordinando-se às fôrças que re
gem o mercado. Dependente da 
capacidade financeira da iniciativa 
particular e da natureza essep.cial
mente "pública" de muitos proje
tos de desenvolvimento, a emprêsa 
oficial desempenharia um papel 
saliente em certos setôres básicos 
da economia. 

(2) Alternativamente, o govêr
no adotaria políticas compreensivas 
abrangendo os contrôles adminis
trativos e deixando a decisão ulte
rior em mãos das organizações ofi
ciais. Tais contrôles seriam arbi
t rários, segundo a natureza do caso, 
isto é, por exemplo, na concessão 
de licenças, quotas, autorizações, 
etc, a favor de uns ou contra ou
tros. 

Atual fase de post-liberalismo di
gnifica esta última solução, isto é, 
o intervencionismo administrativo, 
tanto no Brasil quanto nos Estados 
Unidos. De fato, muitos econo
mistas o consideram como um as
pecto essencial da "programação". 

Certas Restrições com Respeito 
ao Planejamento. Em vista da im
portância considerável que se tem 
dado aos planos e à intervenção, 
será necessário tecer certas consi
de.-ações sôbre êsses planos. Pare
ce-me mui adequado formular al
gumas críticas quanto ao planeja
mento, màrmente ·em vista de me 
encontrar num país que atualmen
te está numa fase de crescimento 
rápido e submetido a grandes mo
dificações estruturais, precisamente 
no meio econômico que menos se 
presta às teorias de planejamento 
e à introdução satisfatória de in
tervencionismo programado . 

1 . A teoria econômica do pla
nejamento implica essencialmente 
em que o problema seja focalizado 
do ponto de vista do equilíbrio es
tático, apresentado um modêlo hi
potético de uma economia plane
jada segundo o modêlo de uma 
economia em que existe um mer
cado de livre concorrência. De
ve-se :;~dmitir a favor do mecanis
mo mercantil que os teoristas do 
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planejamento nada poderiam fazer 
de melhor que reconstruí-lo para 
seus próprios fins. Existem, to.., 
davia, sérios defeitos no modêlo 
planejado quando se trata de uma 
economia em crescimento. O mo
dêlo presta-se especialmente a pe
quenas alterações e provàvelmente 
teria grande utilidade num siste
ma econômico evoluído, mas esta
gmado. Dentro de uma economia 
dinâmica, em franco desenvolvi
mento, com grandes mudanças es
truturais, o modêlo planejado não 
tem uti11dade prática, e ainda me
nos no Brasil do que nos Estados 
Unidos. 

Isto significa que um "plano" 
formulado por meio de técnicas 
teóricas existentes se tornaria, rA
pidamente, arcáico (se não o fôs
se de imediato) devido ao cresci
mento dinâmico (de natureza es
trutural) com suas alterações im
previsíveis. 

2 . Os planej adores teóric.os 
concebem o govêrno como uma uni
dade capaz de elaborar e executar 
um plano. Êste conceito monístico 
de govêrno adapta-se mal à rea
lidade do govêrno nos Estados Uni
dos e segundo tenho entendido, 
também não se aplica ao Brasil. 
:t!::ste ponto ·é de suma importância 
para os economistas, pois que a teo
ria do planejamento pressupõe um 
mecanismo orientador racional e 
um único órgão central determi
nador . 

Na realidade, porém, verifica-se 
q~e um govêrno sobrepassa os li
mites da unidade. Não formula 
seus planos como tal, nem assim 
os exe~~ta. Um govêrno é . de fato 
uma sene de organizaçõeS' no pla
no executivo, sendo que os interês
ses de cer~as dentre elas, são mu
tuament~ mco~patíveis, enquanto 
que mmtas tem interêsses com
pletamente diferentes. Nos Esta
dos . Unidos, pelo menos, . não foi 
possrvel realizar qualquer forma de 
coordenação realmente eficiente no 
tocante. à política econômica, ape
s~r de msrstentes esforços no sen
trdo ~e ~bter essa unidade. As 
orgamza~oes. cuja posição executi
va e legrslatrva é idêntica preocu-

pam-se em manter seu prestígio e 
defender seus próprios interêsses. 
Nenhum administrador (nem seUI' 
funcionários) estará disposto a sub-
meter-se à direção de outro de igual 
categoria. E sempre se encontram: 
meios para fazer malograr, pelo 
menos parcialmente, as 
ções de uma organização 
Todos os economistas que 
guma experiência do 
crático, reconhecerão a 
destas palavras. Muitos entre 01 
próprios economistas que se· mos
tram um tanto enamorados pelo 
planejamento (se bem que de um 
modo adequadamente 
do) ràpidamente aprendem 
de respeitar os interêsses e a 
pendência das organizações 
namentais, à custa de uma 
econômica ordenada . 

Isto naturalmente é 
prejudicial à unidade e ao pJaneJia-;.; 
mento racional, pois êste 
pode levar a cabo sem 
uma unidade de interêsse 
ência a uma única direção 
Sem levar em conta 
ligadas ao planejamento, 
dispersão do contrôle e dos 
ses burocráticos tem seus 
favoráveis. Reduz, até certo 
o perigo de se cometer um êrro 
lítico em grande escala, êrro 
que mesmo os entendidos 
fazer. A consolidação do 
perigosa, mas se torna 
quando êsse poder é 
entre organizações que são 
mente independentes. 

cz:escem as dificuldades 
obstaculos à f •rmulação 
P!ano_ racional uando 0 
g~slat~vo é autôr )mo. Os 
g!slativos têm • ms 
resses e êstes dh ~rgem"'•v,, .. , .. 
pode: executivo. Acôrdos 
termmados agru >amentos 
nos parlamentos, ou entre 
nadas organizaç Jes 
certos grupos 
raros. Tais 
unidade de objetivo 
mo. a torná-la um~ 
.Geralmente, é possí 
um acôrdo para 
de maior alcance, sendo 
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tante freqüente esta fôrmula de so
lucionar o problema. ' De outro mo
do, torna-se necessário por de lado 
o assunto. 

Há outros feitos que devem _,e ~· 
mencionados no intúito de derr4ba1· 
a tese da unidade governamental. 
Por exemplo, a independência d? 
poder judiciário pouco se .presta a 
centralização do planeJ I•mento. 
Ademais, numa federação como_ o 
Brasil ou os Estados Unidm a açao 
independente dos goverm•s esta
duais .é notória. As diferenças re
gionais entre os vávios estacios tam
bém dão lugar a importantes pro
blemas .políticos e econômieos. 

Não existe qualquer entidade go
vernamental que seja absoluta
mente autônoma e que se encrre
gue de formular e executar planos 
econômicos. Temos, em seu lugar, 
uma série de organizações e fun
cionanos. Os planos em grande 
escala, tanto num país pouco desen
volvido, quanto nos Estados Uni
dos são confrontados por êstes pro
ble~as políticos e gavernamentais. 

3. A teoria do planejamento 
também se fundamenta em causas 
simples e critérios objetivos. A cau
sa, ou motivo é a maximização e os 
dados objetivos essenciais são pre
ços, custos e quantidades. :l!:stes 
motivos e dados relativos ao mer
éado impessoal são transferidos a 
um ambiente político que, em con
traste, nada tem de impessoal, onde 
os motivos são muito mais comple
xos e os critérios incomensuráveis. 
Qualquer esfôrço no sentido de for
mular um plano nestas circunstânJ 
cias seria vão, pois em nada se pa
receria com o conceito dos econo
mistas sôbre o que constitui uma 
economia planejada. 

4. Além das limitações indica
das acima, o planejamento também 
é dificultado por problemas de ju
risdição administrativa. No plano 
nacional, a jurisdição administrati
va do govêrno, de um modo geral, 
ultrapassa fàcilmente aquela dos 
estados e municipalidades. Mas daí 
surge a dificuldade, pois os planos 
são operados e executados princi
Palmente por organizações descen:. 
tralizadas ou municipais (locais) . 

Os programas formulados em gran
de escala exigem que uma parte 
considerável da atividade econô
mica do país esteja nas mãos do 
grupo que nos Estados Unidos é de
nominado "da prefeitura" (city-: 
haH). Os responsáveis pela elabo .. 
ração de um programa geralmente 
deixam de reconhecer êste fato, 
julgando que todos os funcionários 
públicos se parecem com êles mes
mos. 

Ncs círculos comerciais parti
culan!s, o medo de ter que enfren
tar perdas substanciais ou, na pior 
das eventualidades, a falência, im
põe um alto nível de eficiência no 
tocante aos pormenores de cada 
transação, pressão esta que já não 
€xiste se as perdas são subvencio- · 
nadas e a bancarrota é impossível. 

Num sistema simples, ordenado 
por um . poder central, com objeti
vos simples e critérios quantitati
vos seria viável o planejamento 
eco~ômico. :Estas condições, porém, 
não ' existem no caso de um sistema 
econômico em franco desenvolvi
mento, tal como é o Brasil. Vemos, 
por conseguinte, que a teoria de 
planejamento terá de ser relegada à 
categoria de considerações que são 
.interessantes do ponto de vista in
telectual, ·mas que também são inú
teis. 

Programação Econômica - Esta 
forma de programação limi.ta-se ao 
planejamento de um setor apenas, 
tal como o transporte, a fôrça ou 
então uma região inteira. O pro
grama é mais modesto que o plano 
em grande escala, mas é tambélYJ. 
'i'>Ujeito a certas reservas que se 
aplicam a tais planos, especialmente 
no tocante aos pontos mencionados 
em 2 e 3 acima. Tanto o Banco In
ternacional como o próprio Go
vêrno dos Estados Unidos tendem 
a favorecer êste tipo de organização 
quando se trata do financiamento 
de países pouco desenvolvidos. Es .. 
ta atitude resulta principalmente 
da cautela íinanceira dos banquei
ros e também provém do desejo de 
ver o país recipiente auferir o má
ximo benefício dos capitais que lhe 
são outorgados. Não se pode negar 
que ambos os motivos são louvá
veis. 

í 



Apesar disso, a insistência sõbre 
a necessidade de formular um pro· 
grama, especialmente quando êsst~s 
programas, por sua vez, devem :>er 
integrados, tendem a causar con
sideráveis demoras que freqüente.;. 
mente são desnecessárias. A urgên
cia de se construir uma estrada 
essencial entre duas cidades não se 
tornará mais evidente pelo fato de 
ser incluída num programa geral de 
construção rodoviária. Infelizmen
te não é raro se verificar t1U·:! o 
programa, que constitui apenas o 
meio de alcançar um determinado 
objetivo, na realidade vem a ser 
considerado como um objetivo em 
si mesmo. 

É indiscutível a grande impor
tância de programas gerais num 
pa1s como a Transjordânia onde o 
desenvolvimento econômico (se rE'
almente haverá tal crescimento) 
tem de ser programado desde o iní
cio. Mormente, tais programas te
rão de ser elaborados por estran
geiros. Mas, no caso do Brasil e de 
outros países que já progrediram 
consideràvelmente no que diz res
peito a industrialização, é menos 
premente a necessidade de se for
mular programas integrados, Con
forme variam as condições indivi
duais do país, também deve ser dis
tinto o modo de apreciar o proble
ma. Uma modificação que se po
deria sugerir no modo de focalizar 
a questão . ser:ia abandonar a dife
renciação errônea que se faz entre 
"desenvolvido'' e "não desenvolvi
do", nas consideraçÕ:'!S feitas por 
profissionais e autoridades que es-· 
tudam os dievrsos problemas e as 
fases do crescimento. 

Éstes comentários indicam uma 
preferência pelo método de análise 
separada de projetos relacionados 
ao desenvolvimento econômico de 
um país como o Brasil. Isto nos 
parece aconselhável quando= (1) 
os capitais disponíveis são apenas 
suficientes para cobrir uma peque
na parte das despesas exigidas e (2) 
há 'círculos viciosos a serem elimi
nados. Mormente, capitais para 
fins de desenvolvimento m'lstram
se mais eficientes quando são con
centr~dos numa determinada re
gião, o que não é possí.vel com a 

fórmula de programação. As van
tagens econômicas de concentração 
para fins de desenvolvimento serão 
discutidas na 6a Conferência. Não 
resta dúvida que o método de pro
jetos também requer um estudo in
teligente das fases sucessivas e das 
conseqüências a longo prazo dos 
projetos executados. Isto se asse
melha ao método de crescimento na 
Grã-Bretanha e nos Estados Unidos, 
os quais, felizmente, crescerem rà
pidamente na época anterior ao 
planejamento e à programação. 

Intervenção e Crescimento. A 
intervenção oficial especifica na 
atividade econômica, fundamenta
se na noção de "responsabilidade 
pública", ao mesmo tempo que es
timula êsse conceito, o qual tem 
sua racional mais complexa no 
"planejamento econômico" e apa
rece numa forma mais modesta na· 
programação econômica. Manifes
ta-se numa série de intervenções 
específicas, a maioria das quais ja
mais foi planejada ou programada. 
Apenas surgiram, uma procriando 
outra, do modo mais descomedido 
possível. 

A classe de intervenção a que 
nos referimos aqui pertence ao re
gime de contrôles ou regulamentos 
administrativos sujeitos a uma au
toridade discricionária, nada tendo 
a ver com regras gerais da ativida
de econômica. Aliás, esta separa.: 
ção já havia sido indicada anterior
mente. 

Esta forma de intervenção tem 
provado : ( 1) que constitui uma 
pesada carga para o orçamento pú
blico; (2) que se torna cara como 
despes~ comercial; e (3) que tôdas 
as restr ições e limitações impostas 
ao sistema econômico ulteriormente 
se mo.;tram caras, e geralmente 
atrasam o crescimento. 

Conforme indicamos acima, o 
crescimento produz alterações es
truturais na economia de um pais, 
e não raramente estas alterações 
se processam de um modo bastante 
desordenado. Modificações como 
estas exigem flexibilidade tanto de 
recursos como de mercados e na 
conduta normal do comércio. Mor
mente, no caso dos países ociden
tais, o crescimento resultou das es-
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peranças, das aspiraÇões e da co
biça assim como de esclarecidos in
terêsses, da diligência e da sobrie
dade de inúmeras almas. A opor
tunidade e a esperança razoável de 
lucros incitam seus esforços, ao 
mesmo tempo que estimulam o de
senvolvimento do país em que vi
vem, ao passo, que a intervenção 
ofidal, na forma de limitações, res
trições, demoras prolongad s a es
pera do deferimento (ou indeferi
mento) de requerimentos, e tôdas 
as complexas manifestaçõe~ da bu- · 
rocracia, é incapaz de criar essa 
oportunidade, nem de dar essa es
perança. Ao contrário, geralmente 
tende a reduzir ambos ao mínimo 
Devemos, porém, mencionar dois 
fatôres a seu Lavor : a limitada ca
pacidade para se aplicar um C(m

trôle eficiente e a impressionante 
habilidade para contornar os pro
blemas criados por tais contrôles . 

Não desejo de modo algum negar 
a responsabilidade governamental 
no setor do crescimento econômico. 
Torna-se essencial a formulação de 
uma estrutura de regulamentos em 
que se definem os direitos e as 
obrigações. Dentro destas leis e 
amparado pela segurança que elas 
oferecem, o povo deve estar livre 
para agir. instituições fortes e sãs, 
bancos, um mercado de capitais, 

.seguro social, todos são importan
tes, como também é preciso que os 
trabalhos do desenvolvimento te
nham um vasto financiamento pú
blico. Estas responsabilidades es
timulam e facilitam a única forma 
de crescimento sólido que é compa
tível com . as tradições ocidentais 
- o crescimento espontâneo, pro
movido por interêsses pessoais e 
familiares . 

Chegamos então a constatar que 
a principal fonte de crescimento 
numa economia em plena f'ase de 
desenvolvimento se encontra den
tro da própria economia. O capi
tal estrangeiro jamais foi senão um 
agente catalítico para completar as 
fontes nacionais da oferta. No caso 
da Grã-Bretanha, nem sequer foi 
is~o. E no futuro previsível, creio 
que se tornará ainda mais escªsso 

o capital estrangeiro cuja atual 
fonte principal são os Estados Uni
dos, quer diretamente, quer pelo 
financiamento do Banco Interna.> 
cional nos Estados Unidos. É pro..: 
vavél uma crescente escassez de 
capital em relação à sua crescente
procura devido às seguintes cau"' 
sas : (1) Parecem prováveis quan
tiosas despesas para fins militares1 
que aumentarão em relação à pro
dução industrial per capita; (2) 
depo's de pagar os pesados impos• 
tos cobrados sobra apenas uma 
fração relativamente pequena para 
as substanciais inversões particula
res pleiteadas no estrangeiro; (3) 
as perspectivas de lucro dentro do 
J2Eóprio país (Estados Unidos) são 
suficientemente boas para atrair a 
maioria dos capitais particulares 
(e de sociedade anônimas) que es
teja disponível para fins de inter
são, e ( 4) as dificuldades encontra
das no estrangeiro com respeito à 
remessa dos lucros serve para de
salentar aquêles que poderiam rea
lizar inversões no estrangeiro. 

:l!:stes motivos aplicam-se sobre
tudo a inversões particulares no 
estrangeiro. Resta-nos considerar 
as inversões 1oficiais. Aqui, porém, 
devemos ter presente as faltas bá
sicas de continuidade da orientação 
política. Nos Estados Unidos, há 
sempre um grupo qualquer fazendo 
pressão para reduzir as despesas e, 
nestes casos, o dinheiro empregado 
no estrangeiro é sempre alvo das 
mais violentas críticas. Ou então 
poderá apenas haver um desloca
mento de interrêsses políticos, à 
medida que uma nova crise ocorrt1 
para absorver tôda a atenção dos 
responsáveis pela formulação da 
política. Mormente, estas faltas 
de continuidade também podem 
ter sua orígem no país que recebe 
os capitais emprestados. 1!:ste as
sunto é conhecido demasiadamente 
bem para exigir maiores esclareci
mentos aqui. 

Esta escassez· provável e cres
cente de capitais estrangeiros em 
relação à sua procura pelos países 
pouco desenvolvidos frisa a impor
tância das fontes nacionais de cres-


